
Mais do que enumerar
certezas, faço deste texto um
desfiar de interrogações. Nos
dias de hoje; dúvidas não são
evidência de irresponsabilida-
de, mas fruto, muitas vezes,
de trabalho comprometido
com a complexidade de nossa
realidade sócio-cultural. ca-
racterizada por profundos con-
trastes e transformações.

Tomo como eixo de mi-
nha reflexão algumas ques-
tões que interrogam o ensi-
nar visto com o significado
de educar. O ato de educar
não pode ser identificado ao
de transmitir conhecimento
mas consiste, antes de tudo,
a aprender na participação
constante, afim de criar esse
conhecimento.

O sistema e a metodolo-
gia no domínio da educação
têm se caracterizado por um
processo consistindo em forne-
cer respostas a questões que
jamais foram postas pelos par-
ticipantes; um processo imi-
tativo e acrítico no qual as
respostas não são produzidas
a partir da reflexão de um
indivíduo, ou grupo de indi-
víduos, sobre sua ação em
uma dada realidade.

Assim sendo, esse pro-
cesso e essas respostas igno-
ram a característica diversa
e multiforme da realidade e
incorrem, geralmente, no erro
de identificar método e mo-
dela. Método não deve ser
visto como modelo. "Método
é uma via, um caminho tendo
em vista um determinado re-
sultado. Ele é feito de prin-
cípios teóricos e práticos que
são simples fios condutores.
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Os princípios devem ser cria-
dos constantemente em situa-
ções pol íticas e sociais dife-
rentes, mesmo que as situa-
ções tenham traços em co-
mum. O essencial sendo as
diferenças; não os traços em
comum." (FAUNDEZ, 1988,
p.2,3).

Visto dessa maneira, o
"como ensinar" consiste tam-
bém no aprender a ensinar.
Consiste na luta pela constru-
ção de um método que fa-
voreça a contribuição efetiva
e crítica dos sujeitos do pro-
cesso na ação permanente de
criar e recriar conhecimento.
Tal método deverá embasar-
se numa concepção que recu-
pere o sentido social, huma-
no e solidário do ato de co-
nhecer.

Todos nós educadores te-
mos constatado que as con-
tra-evidências do ato de edu-
car - processo acrítico, indi-
vidual, imitativo marcado pe-
lo distanciamento entre teoria
e prática - tem-se instalado
ampla e profundamente como
características comuns do en-
sino de matemática, especial-
mente nas escolas públicas de
1.o e 2.0 graus. Conseqüente-
mente, a Matemática é trans-
mitida como um corpo de co-
nhecimentos abstrato, hermé-
tico, cujos caminhos de cons-
trução são convencionais, li-
neares, sistemáticos.

No trabalho desenvolvido
em cursos de formação de pro-
fessores, temos obtido indica-
dores de como alunos-profes-
sores percebem a questão do
conhecimento matemático e
de seu ensino, nos aspectos

acima levantados. Diante. de
problemas propostos em clas-
se, nas chamadas "oficinas de
matemática", os alunos-pro-
fessores explicitam como con-
clusão de sua atividade, rela-
ções, propriedades, fórmulas
que nada têm a ver com as
operações cognitivas impl íci-
tas nessa atividade, ou seja,
não se predispõem a buscar
novos significados para um
conteúdo que assumem como
dominado e pronto. Temos
observado, também, que com-
parando uma atividade que
favorece o descobrir e o veri-
ficar de soluções, com outra
cujo caminho de resolução é
dado, passo a passo, os alu-
nos-professores as conside-
ram igualmente boas desde
que as operações matemáti-
cas no segundo caminho jus-
tifiquem os resultados obti-
dos.

Os aspectos relativos à
formulação e verificação de
conjeturas à descoberta e à
participação social presentes
na primeira atividade não são
de imediato valorizados pelos
participantes.

Quanto ao aluno de 1.0
e 2.0 graus, tem sido consta-
tadas as conseqüências de
submetê-to, durante anos, a
um decorar e repetir de re-
gras e fórmulas matemáticas:
paralisia do espírito crítico,
ausência de integração entre
conhecimento matemático e
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experiência cotidiana, dificul-
dade de aceitação de métodos
diferentes daquele ensinado
em classe, dificuldade e indi-
ferença diante de explicações
do porque dos resultados,
conformismo diante do que
acredita ser sua "dificuldade
na matemática" ...

Acreditando que o co-
nhecimento não é apenas um
estado de saber mas também
o processo de apropriações
desse saber, atacar esses pro-
blemas nos diferentes níveis
de ensino adquire importân-
cia fundamental.

Nesta perspectiva, nos
sentimos apenas alinhavando
traçados em direções vacilan-
tes, inquietas, provisórias ...

Sabemos que a razão' da
emergência das contra-evidên-
cias do ato de educar são de
ordem histórica e pol ítica
pois O processo de conheci-
mento insere-se numa reali-
dade histórica concreta. Co-
mo contrapor às característi-
cas negativas desse processo
aquelas que recuperem sua
verdadeira significação? Se é
preciso uma ação em diferen-
tes níveis, não podemos des-
considerar, por razões óbvias,
aquela voltada ao cotidiano
da sala de aula.

Um ponto de partida pa-
ra uma reflexão, situada nesse
dom ínio é considerar que o
ensino de Matemática deve
centrar-se na resolução dos
problemas, vistos não como
aplicação de uma teoria mas
como fonte e critério do sa-
ber:

fonte do saber "na me-
dida em que nessas si-
tuações o indivíduo é
conduzido a elaborar, da
maneira a mais funcional,
com seus parceiros so-
ciais - professor, pais e
colegas - os conhecimen-

12

tos (... ) que lhe permi-
tem resolvê-Ias"; critério
de saber "na medida em
que um saber transmiti-
do não é necessariamen-
te apropriado pelo indi-
víduo que supomos rece-
bê-Ia e na medida em que
situações problemas per-
mitem justamente avaliar
essa apropriação."
(VERGNAUD, 1983, p.
23).
Essa postura evidencia um

importante campo de pesqui-
sa em Educação Matemática:
aquele voltado para o estudo
da evolução das concepções e
práticas, de um indivíduo ou
grupo de indivíduos, face a
uma nova situação. Mais do
que utilizar situações concre-
tas, o importante é procurar
relações entre problemas a
resolver, procedimentos uti-
lizados e concepções subja-
centes a esses procedimentos.
Tal enfoque revela a impor-
tância da análise da repre-
sentação do aluno a respei-
to de uma determinada si-
tuação problema e do con-
teúdo matemático nela im-
plícito. O aluno utiliza um
ou outro procedimento ou
eventualmente se desinteres-
sa da tarefa conforme:

a. tenha uma visão clara
do objetivo dessa tare-
fa, da expectativa que
deve ou não satisfazer
frente a ela.

b. perceba de manei ra cla-
ra, de maneira parcial
ou ainda de maneira
falha as relações, trans-
formações, proprieda-
des envolvidas no pro-
cesso de resolução.

Essas hipóteses reavaliam
um prisma corrente de obser-
vação do erro do aluno. Erros
e acertos passam a constituir-
se em elementos fundamentais

de análise na busca, por parte
do professor, de novas ativi-
dades capazes de provocar:

a. a evolução das concep-
ções do aluno para ou-
tras mais complexas,
elaboradas ou que in-
cluam relações de na-
tureza diferente:

b. a superação das con-
cepções falhas.

A análise dos procedi-
mentos de resolução corretos
ou incorretos é também para
o aluno, um mecanismo de
tomada de consciência de seu
caminhar no aprender e, para
o professor, de seu aprender
no ensinar.

Daí a importância do pro-
fessor:

a. dispor de um repertó-
rio de situações que
abarquem um campo
conceitual suficiente-
mente amplo, e que fa-
voreçam a avaliação das
representações do alu-
no a respeito desse
campo conceitual (1);

b. aperfeiçoar sua prática
pedagógica, conduzin-
do-se como um pesqui-
sador frente a avalia-
ção dos processos de
resolução de proble-
mas pelo aluno.

Cursos e publicações espe-
cíficas da área, voltados a for-
mação do professor, quando
consistem em uma listagem
de atividades, deveriam, no
mínimo, discutir as razões de
ordem cognitiva que as fun-
damentam. Caso contrário,
transformam-se em receitas
que mitificam o ato de en-
sinar e subjugam o ato de
aprender.

Afirmamos, no início des-
te texto, que o ato de educar
e o ato de aprender o pro-
cesso de construção de conhe-
cimento consiste também em



aprender a educar. Essa cons-
trução implica, necessaria-
mente, em atender aos aspec-
tos de mudança do cotidiano
da sala de aula. Implica numa
atitude de valorização da prá-
tica pedagógica do professor,
criando condições para a in-
tegração do conhecimento
produzido nessa prática ao
conhecimento científico e
para a aproximação entre es-
te e a realidade da escola.
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NOTAS
(1) Segundo Vergnaud (1982) um

campo conceitual compreende
uma terna (5, I,:l.

5: conjunto de situações que tor-
nam o conceito significativo.

I: conjunto de invariantes que
constituem o conceito.
conjunto de representações
simbólicas usadas para repre-
sentar o conceito, suas proprie-
dades .e situações a que se re-
fere.
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